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•••MIHISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

-Sessão de20 de agosto de1.99~ ACORDA0 N!_- _
Recurso nÇ, : 114.780

Recorrente: FMC DO BRASIL INDaSTRIA E COM~RCIO LTDA.
Recorrid DRF - Santos - SP

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
RESOrVEM os Membros da Primeira Cimara do Terceiro Cons~

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em converter o julgamen-
to em diligência ao INT, através da repartição,de'origem, vencido o
Conselheiro Ronaldo Lindimar José Marton, na forma do relatório e VQ
to que passam a integrar o presente julgado.

Brasília-DF. em O de agosto de 1992.

I•

•
ITAMAR

RU

VISTO-EM
SESS1\o DE: O 4 DEZ 1992

Presidente
.1

- Proc, da Fazenda Nacional

Pàrticiparam ainda do presente julgamento os seguintes Conselh~iros:
Fausto Freitas de Castro Neto, Otacílio Dantas Cartaxo, ~osé Theodoro
Mascarenhas Menck e Luiz Antônio Jacques. Ausente a Conselheira Mada-
lena Perez Rodrigues.

DAMl"/D' ~ S(coe Nt 041/'1 - .•.H.
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MEFP - TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES - PRIMEIRA CÂMARA
RECURSO Nº 114.780 - RESOLUçAo N9 301-848
RECORRENTE: FMC DO BRASIL INDOSTRIA E COM~RCIO LTDA
RECORRIDA DRF - Santos - SP
RELATOR JOÃO BAPTISTA MOREIRA

I

-I Adoto o Relatório integrante da decisão recorrida,fls. 85 et seqs, ut infra:
1 - O_rAIO: REVISAO ADUANEIRA

de

••

•

•
Ir

Consta que, no exercicio das fun~Oes de Auditor Fiscal
do Tesouro Nacional, em ato de Revis~o Aduaneira, conforme dispõem os
artigos 455 e 456 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n.
91.030/85 e a nova reda~~o dada pelo Decreto-lei n. 2472/88 para o ar-
tigo 54 do Decreto-lei n. 37/66, das Declara~Oes de Importa~~o ns .
021244, 021246 e 021349, todas do dia 29/06/88, o autor do feito cons-tatou que:

a) o importador declarou a importa~~o do produto Carhofuran Téc-
nico, em despacho pelas Dls acima citadas;

b) que retirou a referida mercadoria, anteCipando-se ao resul-
tado do exame lahoratorial do produto, com hase na IN-SRF 014/85, me-
diante termo de responsahilidade firmado no campo 24 das Dls;

c) que com hase no Laudo de Análise n. 5145/89 (fls. 27), con-
clui tratar-se o produto de: "ulla prepara~~o a hase Hethyl-Carhallate
de 2,3-Dihidro-2,2 Dimetil-7 Benzofuranila (Carhofuran) e composto or-
gánico sulfanado" e a informa~~o de que "prepara~Oes contendo Carhofu-
ran s40 utilizadas como inseticida do tipo acaricida", foi intimado o
importador para a formula~~o da DCI, com a altera~~o da classifica~~o
tarifária e, consequentemente, cOllplellenta~~o do trihuto, na forma dos
itens 2 e 3h da IN-SRF 014/85 para cumprimento do artigo 100 do Regu-
lamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n. 91.030/85;

d) que a n~o manifesta~~o do interessado determinou a lavratura
do auto de Infra~~o de fls. 01, de conformidade com o Decreto n.
70.235/72, para a cobran~a da diferen~a do Imposto de Importa~~o, pago
na allquota de 30%, quando o correto seria 50%, em decorrência da
transposi~~o da posi~~o 29.35.99.99 para a posi~~o 38.11.02.01 (códi-
gos da TAS vigentes na época do fato gerador, bem como aliquotas res-
pectivas), fato que caracteriza a infra~~o prevista no artigo 524 do
Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n. 91.030/85.

Tempestivamente, a impugnante apresenta suas razões de
defesa, alegando motivos de fato e de direito (fls. 46/53), conforme:

I - Auto de In£ra~~o

)
a)

contra ter o digno Agente Fiscal, em lamentável equivoco,
si o Auto de In£ra~~o ora questionado, soh a suposta lavrado

alega~~o

Imprensa Nacional.
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de existéncia de diferen~a de aliquota de Imposto de Importa~ão a ser
paga, em decorréncia da errOnea classifica~ão na TAB, pela impugnante,
de produtos importados ao amparo das Guias de Importa~ão ns.
18-88/6376-1, 6375-3 e 6374-5 (£1s. 10, 21 e 31) e Ois ns. 021244/88,
021246/88 e 021349/88, respectivamente, de 29/06/88 (f ls. 6, 16 e 27),
passando a aplicar-lhe a multa prevista no artigo 524 do Regulamento
Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n. 91.030/85;

Ii - DO DIREITO:

a) que, preliminarmente, esclarece ser a impu~nante, eMpresa que
opera exclusivamente no fabrico e comercializa~ão de produtos destina-
dos a agricultura, qualificados como defensivos agricolas, conforme
demonstram seus atos constitutivos e posteriores altera~Oes na JUCESP
(docs. anexos), tratando-se de empresa de ilibada reputa~ão, prestado-
ra de relevantes servi~os a agricultura nacional, quer através da in-
dustrializa~ão de imprescindiveis produtos agricolas, quer através da
realiza~ão de diversos projetos e pesquisas voltadas para o desenvol-
vimento nacional;

b) que os firmes erigidos principios morais e legais que nor-
teiam a impugnante, impossibilitam a realiza~ão por esta infra~ão
apontada, devendo-se a lavratura do Auto ora combatido, com a devida
vénia do Ilustre Agente Fiscal, à terrivel falha na exegese do comple-
xo legal tributario em vigor e do laudo da analise;

c) que dest'arte, demonstrar-se-a a seguir, de forma inequlvoca,
a insubsisténcia do Auto de Infra~ão:

1 - o equivoco do Autor do Feito, na interpreta~ão dada ao
Laudo de Analise n. 5145;

2 - ser o tal laudo falho ou pelo menos incompleto, ensejan-
do errOnea classifica~ão do produto;

3 - que o questionado laudo se limitou apenas a defini~ão da
composi~ão do produto, não concluindo quanto a sua classifica~ão, n~o
mencionando o grau de pureza da amostra, elemento diferenciador entre
"prepara~ão" e "produto técnico";

4 - que tal produto ja foi objeto de análise e classifica~ão
realizada pelo Instituto Nacional de Tecnologia - (Consulta Técnica
sobre Furadan Técnico e em formula~Oes, protocolo INT-01344/81) fls.
55, tendo o mesmo Orgão dado parecer semelhante no processo INT n.
3287/73-0073/74 de 16/01/74, como consta da prOpria Consulta Técnica
(Consulta anexa);

5 - ser no mesmo sentido o parecer CST (SNK) n. 2878, publi-
cado no D.O.U. de 16/10/78, pagina 16.668, proferido no processo n.
0880-32-508/78 (cópias anexas), £1s. 61;

6 que o Parecer Normativo n. 70, de 30 de Setembro de
1986, publicado no D.O.U., Se~ão Ide 03/10/86, pagina 14.927, é cate-
gOrlCO ao classificar o produto Carbofuran, na concentra~ão de 85%
(presen~a de 13 a 15% de impurezas normal) coa0 produto enquadrado na
posl~ão 29.35.99.00 código TIPI/TAB (cOpia anexa), fls. 65;

Imprensa Nacional
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7 - que baseada em todos esses pareceres e na própria tabe-
la, é que a impugnante classificou o produto objeto da importa~ao,
tendo recolhido o imposto devido, na forma correta, nao havendo qual-
quer altera~ao a ser feita, tendo cumprido sua obriga~ao perante o
Fisco;

•

•I••

I••

•

8 salienta que, com a doa~ao do Sistema Harmonizado em
1988, nao houve propriamente drasticas altera~Oes e reclassifica~Oes
de produtos, buscando o legislador naquela ocasiao, dar maior abran-
gência aos produtos sujeitos a classifica~ao na TAB. Tanto é assim,
que o produto em quest~o, Carbofuran, veio ter classifica~ao autOnoma,
na posi~ao e sub posi~ao 29.32.90 item e sub item 0100, ou seja
29.32.90.0100, mantendo-o no capitulo 29, que trata dos prodútos qui-
micos orgânicos, reafirmando a classifica~ao no mesmo capItulo 29;

9 - que a própria consulta técnica, juntada a presente, rea-
lizada anteriormente aos eventos ora mencionados, ja denotava, naquela
ocasiao, a classifica~ao do produto no capItulo 29;

10 - que o Parecer Normativo CST n. 70/86, também anexado a
presente, tomou por base para a classifica~ao, a mesma Informa~ao n.
140/78 do Laboratório de Analises da SRRF/7a. RF, que foi utilizada
com base, também, do Parecer CST (SHH) n. 2878 (cópia anexa);

11 - que assim, afasta-se a possibilidade de classifica~~o
no capitulo 38, pretendida pelo Autor do Feito, até porque, a TAB dis-
pOe que: classificar-se-ao nesse capitulo, entre outros, os insetici-
das apresentados nas formas e embalagens previstos na posi~~o 38.11:

"desinfetantes, inseticid.as, fungicidas, .... apresenta-
dos em prepara~Oes ou sob qualquer forma ou embalagem para a venda a
varejo .. li;

12 - que pelas provas ja apresentadas nos autos, o produto
esta longe de ser considerado prepara~ao, e sim produto técnico, sendo
impossível a sua comercializa~~o no varejo no estado em que se encon-
tra, contrariando a classifica~ao pretendida pelo Autor do Feito, pois
implicaria tratar-se de inseticida pronto para o uso, pois este proce-
dimento colocaria em risco tanto quem o manuseasse, quanto a lavoura a
ser protegida, certo que para tanto é necessario que sofra um processo
de industrializa~~o, mais uma vez caracterizando-o como produto técni-
co e n~o como pretende o Auto de Infra~ao;

13 - ser, portanto, correta a classifica~ao dada pela Impug-
nante, fundamentada em pareceres normativos e consulta técnica, o que
faz insubsistente totalmente o Auto de Infra~ab ora impugnado, tendo
ainda como corrobora~~o ao procedimento da impugnante, o Laudo juntado
(IHT 01344/81), que tem prerrogativa de ser adotado nos aspectos
técnicos, segundo dispOe o artigo 30 do Decreto n. 70.235/72;

14 - que caso haja outro entendimento da Autoridade Julgado-
ra, requer a Impugnante a realiza~ao de perlcia, afim de derimir a
questao da classifica~ao como produto técnico ou inseticida pronto pa-
ra uso, com a indica~ao oportuna do seu Assistente Têcnico, conforme
lhe faculta a legisla~ao, protestando pela juntada de novos documentos
probantes e complementa~ao da defesa;

15 - que, diante do exposto, requer seja julgado improceden-
te o Auto de Infra~ao (fls. 01), com o consequente cancelamento da su-
posta obriga~~o tributaria e da multa, bem como o arquivamento do pre-
sente processo.

Imprensa Nacional.
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3 - CDIItSI"ID (fls. 82/83):
Preliminarmente, o Autor do Feito transcreve trechos da

impugnae~o apresentada, para concluir:
a) que o argumento de idoneidade da empresa nada acrescenta de

relevante na solu~~o da quest~o em litígio;

b) que a multa do artigo 524 do RA é devida, pelo fato de ter
sido declarado um produto técnico e importado uma prepara~~o à base

• desse produto mais um composto orgânico sulfonado, sendo que essa "de-
~là£àaaQ__inde~idà" acarretou uma diferen~a de imposto recolhido a me-
nor, pela aplica~~o da alíquota incorreta, vinculada ao código tarifà-
rio do produto "CARBOFI1RAIITI:CIIICO",identifica~~o esta que o laudo de
anàlise da amostra, retirada da partida desembara~ada, desqualificou,
concluindo tratar-se de uma prepara~~o que "~Qnlem" o produto declara-
do;

c) que o fato de n~o tratar-se de produto de utiliza~~o imediata
• COIIO inseticida, insto é, produto para consumo, como alega o autuado,
. n~o significa que o mesmo seja classificàvel como produto "técnico" do

capítulo 29, pois, segundo as notas explicativas do capItulo 29, espe-
cificamente a nota la., essa não. é caracterlstica ou condi~ão para in-
cluir-se nesse código e sim: compostos orgânicos de constitui~ão quí-
mica definida apresentados isoladamente, mesmo contendo impurezas,
condie~o prescípua que o produto n~o atende (Vide Laudo às fls. 36/37
e informae~o técnica às fls. 78/80), portanto, só pode tratar-se de um
produto da industria química, do capítulo 38 da IIBM, em tudo mantido
na KBM/SH;

•

•

d) que analisando-se os trabalhos técnicos de laboratório (fls.
36/37 e 78/80), pode-se concluir que a amostra era uma "prepara~~o à
base de Carbofuran e composto orgânico sulfanado". O ~esmo laborató-
rio, co••base e••referência bibliogràfica, não conte.stado pela parte,
informa que tal preparae:lo é utilizada co••o inseticida do tipo acari-
cidaj

, e) que no pedido de exame (fls. 36), assinado pelo fiscal, aaos-
etrador e representante da parte, verifica-se e•• fune:lo dos "quesitos",

que, na mercadoria despachada, constava rótulo de identifica~ão do fa-
bricante dizendo "IKSETICIDA" e alertando para o perigo de contato de
crianeas. Pergunta: seria necessâria tal precau~ão para um produto
técnico de uso industrial?;

f) que de qualquer modo, a resposta a essa questão n:lo é rele-
vante na classificae:lo tarifária que, indubitavelmente, se enquadra no
código 38.11.02.01 da antiga KBM e no 3808.10.9999 da KBM/SH;

g) que para o argumento de que o CARBOFI1RAIITI:CKICO tem classi-
ficae~o definida por parecer CST, não pretende contestar, pois concor-
da com isso, entretanto, o produto em lide, importado pela autuada, ê
um outro, qual seja: "uma preparae~o á base de Carbofuran", para uti-
lizaeão, mesmo que após outro processo industrial, como inseticida do
tipo acaricida;

Por todo o exposto, propOe pela manuten~ão integral do Auto
de lnfrae:lo de fls. 01.

Imprensa Nacional.
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